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1 – INTRODUÇÃO

O presente estudo pretende apresentar uma discussão sobre o tema “ A Contabilidade e o Capital Intelectual” no que concerne a conceituação, operacionalização, registros das transações, eventos, atividades, processos, áreas de decisão, vantagens competitivas e estratégias competitivas.

A constatação de que ações das companhias que negociam alta tecnologia têm se apresentado como o setor da economia que mais se valorizaram nos últimos anos, bem como as facilidades oferecidas pelo comércio de produtos e serviços realizados com conhecimento intensivo aplicado, denominado “Capital Intelectual”, as questões que surgem desta observação e de interesse a Contabilidade podem ser: Como valorizar o Capital Intelectual? Quais os critérios de atribuição de valor à organização que dispõe de capital intelectual como fator crítico de sucesso?, Qual o sistema de controle contábil mais adequado a este tipo de empresa?

Tradicionalmente, chega-se a valorizar uma empresa estudando suas curvas de receita, custos, faixa de lucro, pontos de ruptura, fluxo de caixa, e assim por diante, a fim de se poder constituir uma forma de demonstrar seu patrimônio como a expressão monetária de bens direitos e obrigações.

Decorre da interpretação da Teoria da Firma ou Modelo Econômico de Negócios as definições de valor, encontrado nos textos de Gestão Econômica [Managerial Economics], onde define-se valor da empresa como:

Valor da Empresa = Valor Presente dos Lucros Futuros Esperados  ou Fluxos de Caixa Futuros esperados, descontados a uma taxa apropriada de juros para traze-los ao Valor Presente.

Vo = 

  = 

 

( I – 1) 


Desta formA O Balanço  Patrimonial pode ser expresso como na Figura 1.



            Figura 1 - Balanço Patrimonial


Os critérios de apreciação das contas mais representativas, já bem divulgadas e conhecidas, são auto-explicativas, exceto para os Ativos Fixos que representam a somatória dos fluxos de benefícios futuros esperados, trazidos a valor presente por uma taxa de desconto apropriada, deduzidos dos custos os serviços de manutenção futuros esperados, também descontados a uma taxa de juros apropriada, bem como o Patrimônio Liquido representa  a somatória de Fluxos de caixa esperados, ou esperança matemática dos fluxos de caixa futuros, descontados a uma taxa de custo de capital apropriada, ou esperança matemática da taxa de custo de capital apropriada. Todos os fatores considerados por certo período de tempo.


A figura do goodwill surge quando há uma diferença entre o valor do fluxo de caixa esperado do patrimônio líquido e a soma algébrica do passivo deduzido o ativo registrado nos livros contábeis, ou projetados, considerados os fatores de realização, inclusive as taxas de capitalização e inflação diferenciados, para cada classe de ativo.

Tendo conseguido projetar por estimativas e prospecção de produtos similares, o valor do empreendimento, pode ser estimado a partir destes e ter-se-á um ponto de partida para a determinação por análises lógicas, do valor da empresa.

Acredita-se que o valor decorrente das projeções deve estar sustentado por pesquisa junto a fornecedores, concorrentes, clientes e consumidores, numa cadeia de relacionamentos que permite inferir-se dados com os quais operar a função objetivo que representa a empresa e assim construir análises bem suportadas para o processo de tomada de decisões informadas. 

Projeções que permitem alcançar um valor esperado, denominado pela empresa de consultoria Stern Stewart de M.V.A. – Market Value Added – Valor Adicionado de Mercado, representativo da capitalização do endividamento, ações preferenciais e ordinárias de uma empresa deduzido o capital investido, isto é, MVA = Valor de Mercado – Capital, onde Capital  é a medida de todo caixa levantado dos investidores ou retido dos lucros para financiar novos investimentos nos negócios desde o início.

Esta crença tem sido desafiadora nos anos mais recentes dadas as alterações nos padrões de relacionamentos de negócios estabelecidos entre os agentes econômicos, cujo processo de tomada de decisões, até então admitido que estivesse suportado por racionalidade plena em tal magnitude, que pesquisadores têm proposto novas abordagens para avaliar-se tais relacionamentos.

Uma das abordagens tem sido a análise estratégica das cadeias de suprimentos (supply chain) e cadeia de valores, conceitos de operacionalização de rede de negócios que utiliza intensamente a informática como suporte.

Isto significa que a análise da cadeia de suprimentos e da cadeia de valores fornece discernimentos mais ricos para o entendimento das forças que forjam tais relacionamentos, centrados mais sobre as vantagens competitivas que sustentam as estratégias competitivas do que em resultados de artefatos (organizações) plenamente definidos e certos, no jogo competitivo, de forma que a análise estratégica mais a análise econômica forneçam bases confiáveis de julgamento sobre o valor do negócio, incluindo parcelas de goodwill.

Tendo em vista que a tecnologia de informação e o comércio eletrônico, ou e-business, constitui-se de uma atividade recente, e que há algumas vantagens competitivas em utiliza-las, a impressão que se tem é que o produto (serviço) virtual contém um valor intrínseco, bastando reconhecer quais as vantagens competitivas, a forma de organizar-se para explora-la e controla-la.

Todavia, há que se pesquisar no mercado onde se encaixam os preços relativos e a demanda potencial por serviços de uma organização virtual e os benefícios e custos do comércio eletrônico, na configuração da economia digital e gestão digital, dentro da  nova economia institucional em desenvolvimento propiciado pela globalização dos negócios e a virtualização dos relacionamentos.

Da experiência recente com o comércio eletrônico nota-se que os indicadores de valorização tem-se orientado por valor de receitas, número de consultas à sites da web, número de usuários de um serviço, ou mesmo o número potencial de usuários de serviços virtuais, como potencial de venda e novas funções dos produtos identificadas pela análise de valor, não necessariamente do valor intrínseco dos bens, pelo fluxo futuro esperado de serviços que estes prestarão e conseqüentemente o fluxo esperado de caixa decorrente.

Essa orientação desvia o eixo convencional orientado para o valor econômico residual representado pelo fluxo de caixa, sob uma pressuposição de que os custos envolvidos nas transações ou são irrelevantes, ou considerados custos perdidos, sunk costs, ou custos comprometidos, havendo uma margem significativa a ser obtida do alinhamento das estratégias de negociação com o uso das estruturas de mercados existentes e projetos de investimentos futuros, o que sustenta a expectativa de Valor Futuro dos compromissos.

Neste trabalho teceremos considerações sobre a sustentação teórica destes indicadores e a possibilidade de expressar nas Demonstrações contábeis o valor do capital intelectual que suporta os projetos futuros, como uma mensuração válida, ou não, mediante a teoria estabelecida.

2 – EVIDÊNCIAS DA EXISTÊNCIA DO CAPITAL INTELECTUAL

Por longos anos, pensava-se em uma empresa como constituída por uma estrutura com fronteiras definidas, objetivos perfeitamente conhecidos e com princípios de organização racionais, manipuláveis a medida que se desejasse alterar algumas partes constituintes do artefato. Esta noção permanece manifestada na maioria dos textos sobre administração ate hoje, como pode-se constatar em livros da década de 90.

Entretanto, há já algum tempo busca-se entendimento sobre a validade dessa concepção e o que se tem registrado é que a empresa ou organização de negócios tem sido redefinida por muitos estudiosos como ALFRED CHANDLER (1962), que apresentava a discussão sobre “estrutura e estratégia”, afirmando que a escolha ou definição de estratégia de como competir nos negócios determinavam a estrutura da organização.

PORTER (1980, 1985 e 1990) apresentou ao mundo uma nova, e geralmente aceita, concepção sobre Estratégia Competitiva, Vantagem Competitiva e Vantagem Competitiva das Nações, onde a análise setorial das estratégias e o posicionamento da empresa dentro do setor permite visualizar as estratégias com as quais competir, focando as forças competitivas  através das barreiras de entrada, barreiras de saída, poder de negociação dos fornecedores e dos clientes, a rivalidade entre os concorrentes e a substitutibilidade dos produtos.

Além da análise estratégica das forças competitivas de mercado, PORTER trouxe a descrição das vantagens competitivas tendo por principal a preferência dos consumidores, seguida por custos internos e externos baixos, diferenciação no negócio, capacidades especiais e posições privilegiadas.

Em realidade, a preferência dos consumidores é apenas o meio pelo qual as organizações buscam o objetivo de permanência no mercado, isto é, entendendo que o objetivo permanente da empresa é sua própria continuidade no ambiente, a eficácia em alcançar este objetivo corresponde aos resultados de sua atuação em obter e manter as vantagens competitivas sustentáveis. A otimização do resultado será possível somente após o entendimento do comportamento das vantagens competitivas e a eliminação das incertezas em se alinhar as estratégias que são suportadas por estas Vantagens competitivas.

Em outras palavras, o planejamento como exercício de lógica, será possível apenas após ter-se assegurado por algum meio os direitos sobre as vantagens competitivas. Então, seguirão as fases já conhecidas de planejamento operacional que produz o orçamento das atividades da organização, alocação de recursos, execução e controle.

Esse discernimento permitiu a outros pesquisadores  enxergarem que planejar as empresas a partir da estrutura não era correto, já que o que definiria o sucesso do negócio não era a estrutura em si mas, a estratégia com a qual se estaria no jogo competitivo.

Enquanto que as organizações tem sido geridas tradicionalmente sob a suposição de que o desempenho organizacional é uma função do planejamento estratégico (previsão do futuro em cenários) e do controle do comportamento dos empregados (obter a produtividade da mão-de-obra), uma nova concepção tem sido desenvolvida no sentido de que a ênfase deve ser colocada menos na previsão e controle do comportamento alheio e mais na autogestão e na influência mútua de comportamento


DAVIDOW & MALONE cunharam a expressão “Corporação Virtual” para representar uma nova espécie de empresa emergente, possibilitada pela tecnologia da informação e o compartilhamento da informação. Segundo estes autores, a intensidade de capital, a gestão e energia (computando os materiais), da lista de CHANDLER em The Visible Hand (1977), deve unir-se ao processamento de informações em alta velocidade para caracterizar a empresa moderna.

Comentam esses autores que ao final dos anos 50, os cientistas desenvolveram os computadores virtuais, maquinas rápidas o suficiente para trabalhar com vários usuários seqüencialmente, embora dessem a cada um deles a impressão de estar usando o computador sozinhos. Para os usuários os computadores pareciam existir a qualquer momento e em qualquer lugar em que fossem necessários. Isso com o tempo levou a expressão “realidade virtual”.

Os produtos virtuais, ainda segundo DAVIDOW & MALONE, não só terão valor para os clientes, mas também a capacidade para faze-los ira determinar quais serão as empresas de sucesso no século XXI. Advertem que, uma empresa virtual em sua forma mais pura nunca existirá. Mas a vantagem ficará com as empresas que melhor perseguirem esta meta.

Na década de 80 acreditava-se que a CIM – Computer Integrated Manufaturing – Fábrica Integrada por Computador seria o perfil das empresas modernas. Esta tentativa de realização, no entanto, desapontou alguns empreendimentos em função de que a implementação da fabricação integrada por computador requer mudanças organizacionais radicais em direção à virtualidade. Isso muitas empresas que ainda estão investindo na CIM estão deixando de considerar.

DAVIDOW & MALONE (1993 : 151) caracterizam os produtos e serviços virtuais com grande componente de serviços, isto é, a grande parte do valor dos produtos virtuais resulta da capacidade dos fornecedores produzi-los instantaneamente em resposta à demanda ou projeta-los sob medida para atender precisamente às necessidades dos clientes. Tanto o projeto como a logística de produção e entrega dos produtos virtuais são serviços.

Algumas características dos produtos ou serviços virtuais são:

 a intangibilidade

 produção e consumo imediatos

 impossibilidade de estocagem, a não ser o know-how em mídia eletrônica

 fornecedores e clientes são envolvidos na produção

Sob estas características pode-se dizer que a corporação virtual é uma organização de aprendizado constante.

Virtual tem o sentido de algo que se pode ver ou perceber mas não é palpável, tangível, por ser destituído de matéria.

NADLER, GERSTEIN & SHAW (1994) em “Arquitetura Organizacional” propõem que a organização seja encarada como a obra de um arquiteto que utiliza plantas com imagens de uma construção pela qual o usuário forma imagens mentais de onde e como viverá no futuro.

MORGAN (1996) em “Imagens da Organização”, da mesma forma, descreve por meio de metáforas que o valor da organização está nas imagens mentais do que se busca como plano da realidade e conhecimento que realmente deve ser valorizado.

O entendimento do segmento virtual das transações que compõem o evento econômico decorrente das decisões em busca da satisfação das necessidades humanas nos remete a IRVING FISHER em “The Theory of Interest as determined by Impatience to Spend Income and Opportunity to Invest it” de 1930, uma revisão da obra The Rate os Interest de 1907 (1984 : 5-7), que define eventos econômicos como “as experiências psíquicas da mente individual”. Nesta mesma obra, FISHER conceitua a Renda-Prazer como uma entidade psicológica que não pode ser medida diretamente, mas pode-se aproximar dela indiretamente pela renda real, que consistem naqueles eventos físicos finais do mundo externo que nos proporcionam prazeres internos”.

...“Essa satisfação utilitarista, “hedonista”, correspondente a eventos internos, experiência psíquica dos indivíduos que não pode ser pesada ou medida diretamente, tudo que se pode fazer é medir o dinheiro que se paga para obtê-la”....

Decorrentes da observação de FISHER, adicionados ao trabalho de KELVIN J. LANCASTER (1966 e 1971) em DOUGLAS,  E. J. (1992 : 86-100), a Teoria de Valor Trabalho, que define o valor de bens a partir do fator de produção trabalho aplicada na produção e portanto equivalente ao custo de oportunidade de oferta-lo, passa a ser redefinida na Economia pela demanda e por meio da Teoria do Valor Utilidade correspondente à satisfação do consumidor em consumir bens e serviços.

Presumindo que racionalmente os indivíduos poupam, ou investem hoje, sendo parcimoniosos no consumo hoje para poderem usufruir de uma renda maior, ou fluxo de caixa maior no futuro e que portanto, essa expectativa induz à ambição por maiores poupanças e que, segundo a teoria financeira, o endividamento a longo-prazo, bem como aportes de capital devem ser reformados ou rolados indeterminadamente, chega-se a deduzir que a racionalidade em usar o sistema financeiro internacional como um grande mercado e que ajustamentos deste mercado, quaisquer que possam ser, ocorrerão nos passivos como já aconteceu ao longo da história, tem-se que o maior risco é não ter passivos.

Por conseguinte, investir mesmo que alavancado, parece ser a tônica do comportamento do consumidor que tem criado o grande mercado para a economia digital, representada por contratos de intenção de pagamento no futuro.

3 – CONCEITOS E DEFINIÇÕES

TAPSCOTT (1997 : 14) relaciona vários autores renomados atribuindo diferentes nomes ao tipo de empresa emergente como: PETER DRUCKER chama de “Organização em Rede”, PETER SENGE chama de “organização de Aprendizado”, DAVIDOW & MALONE chamam de “Corporação Virtual”, PETER KENN chama de “Organização Relacional”,  TOM PETERS chama de “Organização Maluca”, D. QUINN  MILLS chama de “Organização Agrupada”, CHARLES SAVAGE chama de “Rede Humana”, RUSSEL ACKOFF chama de “Corporação Democrática”, MICHAEL HAMMER &  JAMES CHAMPY chama de “Corporação Reengenhada” e JAMES BRIAN QUINN chamda de “Empresa Inteligente”, sendo que para GARY HAMEL & C. K. PRAHALAD o desafio não é apenas um novo paradigma organizacional, mas um novo paradigma estratégico, o que podemos por semelhança atribuir o nome de  “Organização Estratégica”, que vai além da economia de serviços, o que caracteriza a economia de informação, ou economia digital.

Segundo TAPSCOTT (1999) as empresas precisam fundamentalmente de novas estratégias para atuarem no novo ambiente econômico que já passou de turbulento, considerado agora caótico.

Segundo o mesmo autor, no centro do caos está a super-rodovia da informação (Infovia) e as redes (teias) que são o alicerce da Economia Digital e da Era da Inteligência em Rede.

 
O termo mercado tem sido aplicado sob a denotação de que existe uma mão invisível que controla por mecanismo de oferta e procura, os preços e quantidades de produtos que os compradores estão dispostos a comprar e os produtores estão dispostos a produzir, sendo o preço o grande fiscalizador.


Em sentido geral, o termo designa um grupo de compradores e vendedores que estão em contato suficientemente próximos para que as trocas entre eles ocorra, isto é, entende-se que o mercado como local teórico ou não, de encontro regular entre compradores e vendedores de uma certa economia. Neste fica implícito a pressuposição da existência de um excedente econômico intercambiável 


Contemporaneamente entende-se que a “mão visível” dos gestores das instituições coordena o fluxo de materiais e serviços entre compradores e vendedores, baseados nas teorias de RONALD COASE (1937) e OLIVER WILLIAMSON (1985)
 referentes aos custos de transações e coordenação, sob as quais, as decisões gerenciais e não a interação das forças de mercado, determinam o projeto, o preço, a quantidade e o cronograma de entrega dos produtos dentro da cadeia de suprimentos e de valor adicionado.


Neste sentido, a intensidade de utilização da tecnologia de informação e o comércio eletrônico levam ao mercado eletrônico.


O que transforma um mercado regular em mercado eletrônico é a intensidade de utilização da tecnologia de informação e comunicação, tornando nulo ou quase-nulo o espaço físico com o uso de objetos de informações interativas e onipresentes, independentemente da localização. Sua existência se dá no “Hiperspace” e “Cyberspace”, isto é, por exemplo  na internet ou a rede que a substituirá ampliando seus limites.


É de se inferir que aquele mercado perfeito imaginado dentro do modelo concorrencial mas, nunca existente devido às incorreções das hipóteses, pode ser caracterizado em alguns aspectos, sob outras e melhores hipóteses.


Segundo BAKOS em McNURLIN & SPRAGUE (1998 : 95) o mercado eletrônico é um nó na rede de computadores com diversos vendedores e diversos compradores, onde geralmente alguma entidade age como intermediário. Seus objetivos são reduzir o custo de pesquisa dos compradores de forma que eles possam mais facilmente comparar as ofertas  e,  criar uma massa crítica – quanto mais organizações estiverem conectadas, mais valioso o sistema para cada participante.


O mercado eletrônico ameaça o poder monopolístico dos fornecedores e promove a concorrência de preço, tanto quanto a diferenciação de produtos. Assim, a vantagem competitiva dos fornecedores em um mercado eletrônico depende de seu poder de barganha e sua eficiência operacional, comparadas às de seus competidores.


Segundo  ALBERTIN (1999 : 72) “os novos mercados eletrônicos não são mercados de oferta e demanda únicas, nem são administrativamente operados por processos hierárquicos de tomada de decisão”. Eles combinam os fatores da hierarquia e dos preços de mercado. Isto significa que no mercado eletrônico, a oferta e demanda tradicionais atuam de forma muito pobre, isto é, o modelo não é robusto como raciocínio instrumental  para representar o mercado eletrônico.


Neste sentido, o poder de intervenção dos governos na economia, por meio da criação de empresas estatais para competirem, torna-se sem sentido e o melhor que fazem é desregulamentar a economia de forma inteligente, utilizando-se do poder da TI/CE –Tecnologia da Informação/Comércio Eletrônico para criar e sustentar plataformas e mercados eletrônicos para as necessidades públicas.

4 – SUPORTE CONTÁBIL DO CAPITAL INTELECTUAL

O sistema organizacional de controle funcional tem sido um processo de centro de custos, enquanto a organização divisional é gerida por meio de um processo de centros de resultados e as divisões mais autônomas de uma estratégia de negócios não relacionados, tipo holding, são geridas como centros de investimentos.


Neste tipo de organização exerce-se três tipos de controles sobre os centros de custos: operacional, estratégico e financeiro. O centro de custo está sujeito a controles operacionais como: previsões, programação e atividades cotidianas. 


Nos centros de resultados a empresa mantém um controle estratégico. O controle estratégico  significa a determinação de produtos, mercados, tecnologias e objetivos a serem alcançados.


Nas holdings o controle é financeiro.


O modelo Linha de Frente / Retaguarda, adotado pelas empresas de alta tecnologia, é uma forma híbrida que combina as características da forma de negócio único e o modelo divisional de centro de lucratividade.


A característica que distingue o modelo é a separação de atividades entre a linha de frente (front-end), organizada por cliente e/ou geográfica, e a retaguarda (back-end) organizada por produto e tecnologia.


As empresas que enfrentam as forças estratégicas tentam alinhar o tanto quanto possível as funções em torno do cliente ou do setor do cliente.


Entretanto, a fim de obter escala na produção, desenvolvimento de produtos e compra de insumos, cria-se uma retaguarda em torno de produtos e itens especiais.


Desta forma tem-se uma retaguarda orientada para produtos e uma linha de frente orientada para o cliente.


A necessidade de adaptação decorre da diversificação de mercados e produtos que pode ser entendido como a matriz de produto-mercado da empresa.


A chave do sucesso dessas organizações é a qualidade dos processos horizontais de integração.


Uma das questões críticas desta forma organizacional é o planejamento e orçamentação, que depende de um sistema de informação para produtos e mercados gerando informações sobre custos, receitas, fatia de mercado, entre outros e simultaneamente por cliente, segmento de mercado, preços, etc...


Neste tipo de empresa os sistemas de Informações contábeis devem estar estruturados para fornecer informações de resultados por cliente/mercado e também por produto/tecnologia, unidades estratégicas de negócios, num desdobramento maior do que aqueles já vistos em períodos precedentes da história, o que significa que a Contabilidade por responsabilidade apenas já não é o suficiente para permitir decisões otimizadas em torno da controlabilidade.


O ambiente e a natureza dos relacionamentos está a exigir mais dos sistemas de informações contábeis, não apenas o melhor dos sistemas convencionais mas, uma nova configuração que permita aos gestores identificar em nível de estratégia, conjuntos de vantagens competitivas, fatores críticos de sucesso, capacidades diferenciadoras, alinhamentos ajustados ao momento e assim por diante.


O suporte contábil para decisões informadas neste contexto pode ajudar a definir o sucesso dos empreendimentos.

5 – BALANÇO ECONÔMICO E O CAPITAL INTELECTUAL

O simples fato de que a economia não opera a pleno emprego é suficiente para suspeitar do subjetivismo ou idealismo exagerado adotado pela teoria econômica, corroborado pelo fato de que não se tem como comprovar, através de documentação comprobatória hábil as intenções dos agentes econômicos, quando tomam decisões, permite asseverar que a Contabilidade deve continuar a registrar os fatos e atos da gestão por indicadores objetivos, inquestionáveis, ou pelo menos defensáveis em qualquer instância com provas irrefutáveis da decisão e ação sobre o patrimônio, tendo em vista que não se pode medir o evento interno  das decisões, isto é, o fator psicológico ou a intenção do decisor.

Controlar em administração tem a denotação de assegurar a concretização dos planos da organização, isto é, garantir que as definições e parâmetros estabelecidos como padrão nos orçamentos sejam materializados.

Compete esclarecer que valor na teoria econômica tinha o mesmo significado de custo de oportunidade, derivado da teoria do valor trabalho, até 1966-75 quando KELVIM LANCASTER
 resgatou a apreciação de ALFRED MARSHAL de 1890 sobre Valor Utilidade, segundo a qual se deduziu o valor econômico residual que sustenta a argumentação de Valor Econômico Adicionado, ou EVA – Economic Value Added, conduzindo estudos sobre a satisfação dos consumidores pela curva da demanda, em vez de pela curva da oferta. Isso contrasta as abordagens de valorizar o patrimônio das empresas pelo custo de oportunidade dos fatores de produção e os indicadores de satisfação dos consumidores, estes últimos com alta subjetividade.

Tem sido consenso entre pesquisadores no Brasil que a função precípua dos gestores é criar valor para a empresa e, numa tentativa de induzir os gestores a tomarem as decisões no melhor interesse da empresa, a Controladoria deve elaborar e oferecer um modelo de sistema de informações que mensure a causa dos desempenhos planejados e realizados, ou seja, as decisões gerenciais. 

Diante do caos teórico estabelecido, que em sua forma pura não tem sido competente para explicar a “Organização Estratégica” ou Organização Virtual, também a Controladoria que se baseia na teoria de valor originaria da economia, perde seu norte, estando em nível de igualdade de todas as outras ciências em termos de incertezas no ambiente físico e virtual, atualmente admitido de igual magnitude.

Sabe-se da Ciência da Administração apoiada em Pesquisa Operacional que um modelo só pode ser otimizado, quando as variáveis independentes do modelo forem conhecidas com certeza dentro de modelos determinísticos, enquanto que a presença da incerteza nas variáveis pode ser capturadas por modelos estocásticos ou probabilísticos, nos quais o nível de erro pode ser grande, dependendo da filtragem das variáveis e o que está se passando atualmente é que a volatidade tem sido enorme.

Sabe-se da teoria sobre as vantagens competitivas que se a empresa não puder obter e manter vantagens competitivas, ou se não possui ou desconhece suas estratégias e vantagens competitivas, o exercício de planejamento estratégico como exercício lógico de definir o futuro e todo o ferramental de programação matemática para otimizar as variáveis são inócuos, ou no máximo uma forma melhorada de se  otimizar a catástrofe inevitável pois, está-se sujeito às forças do mercado virtual, isto é, a deriva.

O passado de sucesso não assegura a continuidade do sucesso, a menos que se tenha sob o domínio pleno  as variáveis condicionantes deste, com certeza, o que corresponde ao monopólio temporário induzido e protegido.

Já HENDRIKSEN, E. S. & VAN BREDA, M. F. (1992 : 315-9) apontam que sem a incerteza dos eventos nas informações das transações, a própria existência de contadores é questionável, pois “a tarefa dos contadores deve ser não a de  calcular o lucro econômico mas, a de fornecer informações ao mercado para permitir que os investidores calculem o lucro econômico. Isto é fornecer informações sobre fluxos de caixa e deixar todos os cálculos subseqüentes de lucro econômico aos investidores”...”quase todas as análises da relação entre lucro contábil e lucro econômico são feitas em condições de certeza, sob a qual supõe-se que todos os fatos são conhecidos por todos”...”em condições de certeza, não só tudo é conhecido, mas todos estão de acordo quanto aos fatos exatamente porque são fatos”...”os investidores já conheceriam tudo que os contadores poderiam lhes dizer”...”Em realidade a incerteza está na raiz da idéia de lucro como recompensa por correr riscos”.

Entretanto há que se considerar o papel da tecnologia, que nos modelos neoclássicos é suposta ser fixa no período de tempo (short-run ou long-run) para o qual se processa o planejamento estratégico, com estudos de cenários a fim de se reduzir as incertezas ambientais para com isso, também, fixar padrões sob os quais projetar-se por meio de funções objetivos os níveis de crescimentos ou encolhimento do negócio, e a partir disso deduzir os valores físicos e seus equivalentes monetários com os quais poder otimizar os resultados econômicos desejados em nível corporativo, funcional e por áreas de responsabilidade, considerando o volume de atividade industrial da qual deduzir as margens de contribuição necessárias para cobrir os custos fixos operacionais e os de capital, a fim de demonstrar isso tudo em modelos como o de Resultado Econômico Residual ou EVA – Economic Value Added  e outros derivados deste. 

Há que se considerar ainda, sob as novas abordagens teóricas mais recentes que a política tecnológica não é fixa, principalmente na economia virtual, na qual o que tem sido reconhecido como valor são os alinhamentos conseguidos entre estratégias, capacidades diferenciadoras, vantagens competitivas e o valor percebido pelos clientes.


A Tecnologia da Informação e o Comércio Eletrônico possibilitam que os focos das estratégias sejam encontrados rapidamente, encontrando todas as formas de desperdício que impedem as empresas de competir para o sucesso, isto é, eliminar as atividades que não agregam valor e manter apenas as que agregam valor alinhadas às estratégias que sustentam e facilitam a convergência para o que é percebido como valor pelo cliente, ilustrado na Figura 2.



                                                      Figura 2 – Agregação de Valor

O sucesso empresarial buscado pela Administração das empresas, no atual ambiente, envolve algo mais do que apenas lucro mensurado por contadores e/ou economistas.

Segundo HENDRIKSEN & VAN BREDA (1992 : 279) “o lucro, no sentido amplo, é a variação do patrimônio de uma empresa durante certo período...”  no sentido de manutenção de capital a curto prazo, enquanto que “o teste do sucesso (ou insucesso) das operações de uma empresa é a medida pela qual o dinheiro obtido é superior (ou inferior) ao dinheiro gasto (investido) no longo prazo”, no sentido de maximização do lucro a longo prazo.

As transações externas, segundo os mesmos autores, decorrem de contratos com entidades situadas fora da empresa e da transferência de ativos e passivos da empresa e para ela, enquanto que as trasações internas decorrem do uso ou da transformação de ativos dentro da empresa. 

Essas transações como unidades de informações que um sistema de informações contábeis é capaz de capturar para acumular dados, organizá-los e demonstrá-los sob forma de informação, segundo algum modelo definido de decisão, estão atualmente facilitados por documentos eletrônicos e dispositivos eletrônicos por meio dos quais se pode reconciliar as transações.

Os ajustamentos necessários para capturar as variações de valor de mercado ou de expectativas, ignoradas nas transações internas pode ser feito pelo método de inventário anual, implícito no enfoque de manutenção de capital, havendo aí o reconhecimento de lucro na transação externa, pela diferença entre as avaliação de preços de entrada e avaliações de mercado.

Ainda segundo HENDRIKSEN & VAN BREDA (1992 : 293) “em mercados eficientes, os preços das ações de uma empresa (bem como os preços de seus títulos de divida) é igual ao valor presente dos futuros fluxos de caixa esperados, isto é, o mercado pode ser usado como um substituto da capitalização de fluxos de caixa futuros, quando se considera o valor de mercado da empresa como um todo e não apenas de seus ativos individuais, e também o valor de uso e não o de troca, considerada a organização em funcionamento e não em liquidação...”

... ‘Nesta avaliação, tem-se como vantagem que as expectativas de mercado substituem as dos indivíduos, sendo verificável, baseando-se a avaliação dos fluxos futuros de caixa aos interessados pelo mercado, o que é diferente de se calcular o valor presente a uma taxa de desconto subjetiva. Além disso, torna-se uma medida interpretável do ponto de vista semântico (semiótica), sob o qual permite-se apontar um preço efetivo de mercado como fonte de mensuração, bem como, o uso de valores de mercado oferece um modelo explicito e amplamente definido de relação financeira entre uma empresa e seus investidores.. ‘

... ‘Nesse caso, o fluxo de caixa da empresa pode ser atribuído aos esforços da organização e a variação de valor ao mercado. Os dois formam, em conjunto, o lucro do investidor. Conceitualmente, esta é considerada a maneira mais significativa de definir lucro. Esse método de estimação do lucro funciona bem apenas quando se tem um valor de mercado disponível, isto é, quando empresas são negociadas em bolsa de valores, com valores e demonstrações financeiras amplamente divulgadas, o que ocorre para empresas de capital aberto e com transparência”...

Assim, a crença de que é possível, através da tecnologia alinhar as estratégias e os fatores críticos de sucesso para assegurar sua continuidade sob estratégias competitivas, adaptativas e/ou contingênciais, torna-se realidade em lapsos de tempo não retratados na teoria econômica ou contábil.

Isso permite inferir que medir apenas a realidade física nos modelos determinantes de valor econômico é contabilizar apenas parte da atividade econômica de valor que, aparentemente representa a menor parte.

GIL (1999) apresenta duas definições de Sistemas de Informações aceitos atualmente como:

“Os sistemas de informações compreendem um conjunto de recursos humanos, materiais, tecnológicos e financeiros agregados segundo uma seqüência lógica para o processamento dos dados e a correspondente tradução em informações”.

“Um sistema de informações consiste em pelo menos uma pessoa, com certas características psicológicas, que enfrenta um problema dentro de um contexto organizacional para o qual necessita de dados; com a finalidade de obter uma solução, esses dados são tratados criando-se informações geradas, distribuídas e entregues segundo um modo de apreciação”.

Nota-se nas definições acima, que a segunda destaca o capital humano como o capital em função do qual sistemas de informações devem existir. 

GIL comenta acertadamente, que o enfoque humanístico é muito importante devido a que, a organização, como artefato, criado pelo homem para servi-lo, deve ser uma ferramenta que permita aos homens cooperarem entre si, com o fim de transformar o ambiente em benefício do próprio homem, por meio da integração de esforços e trabalho conjunto. Neste sentido, entende-se que o Sistema de Informações Contábeis e Financeiros deve gerar informações a partir de dados existentes no ambiente, ou projetados, que tenham atributos físicos ou lógicos, sobre os quais aplicar-se-á mensurações segundo um conjunto de regras conceituais admitidas e aceitas para coletar, acumular, organizar e demonstrar uma situação contextualizada existente, ou desejada.

Isso implica a existência de um modelo de informações pertinente ao modelo de gestão e  modelo de decisão para o qual, o modelo de informação dentro do sistema de informação tenha sido projetado, tanto melhor quando tais informações demonstrem com transpar6encia, valores comparáveis aos parâmetros de mercado.

Desnecessário justificar que o sistema de informações deve obedecer às leis do país no qual a entidade organização esteja situada. Isso implica que a formatação da informação deve atender aos princípios legais que regem o Estado de direito e de fato, da realidade ambiental na qual está inserida a organização.

Simultaneamente ao atendimento das leis, o sistema de informações contábeis deve gerar informações que atendam as necessidades de decisões e de controle, entendidos aqui como distintos sob os aspectos da separação entre direitos de decisão e direitos de controle sobre a organização.

Implícito está que as informações para tomada de decisões fundamentar-se-ão no custo de oportunidade de aplicação dos recursos, enquanto que o Controle dos problemas organizacionais envolve não apenas a essência econômica da informação, mas a forma jurídica desta.

As decisões gerenciais, apesar da autonomia delegada pelos proprietários, dependem de aprovação destes, superiores na hierarquia para serem implementadas, e quando implementadas estarão sob monitoramento dos proprietários, responsáveis pelo empreendimento perante a sociedade, sob forma jurídica.

Neste caso, a motivação para agir deve ser regulamentada por contratos adequadamente elaborados a fim de prevenir os conflitos oriundos das relações principal-agente da Teoria de agency (JENSEN & MECKLING)
.  Entretanto, a responsabilidade da organização perante o fórum mais elevado que dá legitimidade a existência como entidade econômica-social repousa sobre os proprietários, e é indelegável.

Diante deste contexto, o sistema de informações contábeis, não pode submeter-se a subjetivismos ou idiossincrasias de modelos decisórios, mesmo que sustentado por teorias econômicas em busca do ideal de ser humano dotado de racionalidade plena, dado que a medição dos “eventos internos” ou satisfação de ordem psíquica da renda-prazer para os hedonistas, ainda continua sendo impossível de se mensurar direta e objetivamente.
Por racionalidade limitada entende-se que o ser humano é incapaz de obter do sistema sócio-econômico todas as informações completas e perfeitas para a tomada de decisão e também incapaz de processar grandes volumes de informações em multi-estágios e seqüencialmente. Decorre disto que, se o sistema de informações é um artefato construído por um ser imperfeito, para apóia-lo em seu processo decisório que por extensão é imperfeito, o melhor que se pode exigir é obter informações adequadas sob princípios eleitos e defensáveis nas instâncias de decisão das responsabilidades sociais, isto é, sob os Princípios Fundamentais da Contabilidade.

A máxima jurídica de que uma entidade estatal deve atuar somente sob o que está legalmente autorizado e a entidade privada pode atuar sobre tudo o que não está proibido em lei, ajuda a raciocinar sobre a tensão na qual é construído o sistema de informações contábeis com habilidade para gerar informações para propósitos decisoriais que,  motive os gestores a tomarem as melhores decisões no interesse econômico da organização, isto é, sob o custo de oportunidade e sob os preceitos legais de responsabilidade, a accountability, como forma de prestar contas à hierarquia superior, que no limite, deve obedecer eticamente ao conjunto de normas e regras jurídico-econômica-sociais.

O uso intenso de recursos pelos quais um gestor não é responsabilizado, dentro do princípio de controlabilidade definida e estruturada em planos de contas contábeis, leva ao Darwinismo Econômico, isto é, se o gestor não tem de responder por recursos comuns da organização que estarão sob a responsabilidade de escalões superiores, a tendência é usar mais desses recursos e não menos, o que implica que, dentro da organização, os recursos não identificados às áreas de responsabilidade estarão identificados como estrutura comum de responsabilidade dos proprietários e se estes não se eximem dessa responsabilidade, os custos dos recursos comuns são atribuídos à comunidade, ou sociedade. No limite alguém deve pagar a conta.

Em termos econômicos, o único custo que interessa para se chegar a uma decisão especial de vender abaixo do preço de tabela, produzir internamente ou comprar de terceiros, cortar produtos ou linhas de produtos, ampliar instalações em função de produtos, é o custo incremental, ou custo variável, considerado o custo de oportunidade inicial de implementar ou não a decisão, considerando que o custo estrutural é um custo perdido.

Decorre disto que o método de custeio variável tem vantagens em permitir análises de custos adequadas e rápidas para a tomada de decisões especiais. Sob este método, os custos identificados às áreas de responsabilidade e não aos produtos devem ser controlados pelos gestores e só neste nível precisa ser contabilizado. Os custos identificados à estrutura da organização precisam apenas ser contabilizados e controlados neste nível.

Ocorre que, quando os custos de transações de utilizar o mercado, definidos por RONALD COASE (1937) e OLIVER WILLIAMSON (1985)
 incidem, sua incorrência é identificada em nível institucional, ou seja, identificados à organização como um todo e dificilmente em nível de áreas de responsabilidade específica.

O sistema de Informações Contábeis em nível gerencial, compartimentado por áreas de responsabilidade identificam os custos de execução e estruturais por direcionadores de atividades ligados aos níveis planejados, atribuindo à organização como estrutura os custos de capacidade, tratando-os como custos fixos identificados com este nível.

Escapa ao método de custeio variável, desenvolvido para uma realidade da era industrial, os custos decorrentes da utilização de mercado da era dos serviços, era da informação, era da inteligência em rede, da organização horizontal, da organização virtual, ou do comércio eletrônico e finalmente da economia digital e gestão digital.

O valor da empresa, corresponde ao resultado da atuação do conjunto de esforços de todas as partes do sistema mas, principalmente da participação do capital humano no conjunto.
RIFKIN (1995) apontando o fim dos empregos diz que a mágica da tecnologia,  remonta à argumentação de Jean Baptiste Say do século XIX onde “a criação de produtos cria um mercado para outros produtos na mesma dimensão de seu próprio valor”...”as novas tecnologias aumentam a produtividade, permitindo que fornecedores produzam bens a um custo menor por unidade. A maior oferta de produtos mais baratos cria sua própria demanda” e é isto que produzirá a auto-regulação da economia. Por extensão, produtos inteligentes geram valor virtual.

Ainda segundo CRAWFORD (1994) a expressão capital humano apareceu pela primeira vez na literatura econômica em 1961, num artigo intitulado “Investindo em Capital Humano”, publicado na American Economic Review e escrito por THEORODE W. SCHULTZ em 1961, em seguida um livro publicado em 1964 por GARY S. BECKER (prêmio Nobel de 1992 por trabalho sobre Capital Humano) sob o título Capital Humano e em 1971 o livro de Schultz. 

TINOCO (1996) entretanto,  relata em sua tese de doutorado, sobre Contabilidade Estratégica de Recursos Humanos, junto a FEA-USP,  referindo-se a Gröjer e Johanson, que Cato um imperador romano já desenvolvera um sistema de custos relativo à capacidade dos escravos para o trabalho. Uma tecelagem americana do século dezenove possuía em seus ativos uma conta para escravos negros. Adam Smith inclui todas as habilidades e os conhecimentos de todos os habitantes de um país como parte do capital, embora repudiasse a escravidão como forma injustificada de atividade econômica. Outros tantos autores foram incluídos como considerando o valor do capital humano nos balanços das empresas, merecendo destaque os trabalhos de Eric Flanholtz, Rensis Likert e o próprio João Eduardo Prudência Tinoco.

MARTINS, (1972) em sua tese de doutorado, sobre Goodwill, junto a FEA-USP adotou a definição de ativo como “Ativo é o futuro resultado econômico que se espera obter de um agente”. Neste trabalho, também adotou a definição de valor econômico como “Valor econômico de um ativo é o valor atual máximo dos resultados econômicos futuros esperados, no cálculo do qual a taxa de desconto é a do custo de oportunidade de igual risco”.

MONOBE (1986)  em sua tese de doutorado , sobre Goodwill  não-adquirido, junto a FEA-USP, aponta que o goodwill é uma resultante dos ativos não contabilizados e/ou sub-avaliados, seja em função do valor de mercado ou seu valor de uso. “É um valor residual (EVA) atribuível entre outros fatores à existência de: “administração eficiente, processos industriais e patentes próprias, localização ótima, recursos humanos excelentes, efetividade da propaganda e condições financeiras privilegiadas e do grau de sinergia”... Em suas conclusões todavia, MONOBE declara que “os critérios para seleção de métodos alternativos não podem basear-se nos conceitos tradicionais de objetividade e comparabilidade, mas em conceitos mais significativos e adequados à nova realidade. Além disso, não havendo possibilidade de priorizar, ao mesmo tempo a Objetividade e a Relevância, esta última deve merecer a primazia”...

Nota-se nas teses citadas que a conotação da avaliação do goodwill, como incorporando o capital humano, é essencialmente econômica.

CRAWFORD (1994 : 21) apresenta a discussão em torno de que informação e conhecimento não devem ser confundidos, sendo a informação a notícia ou inteligência transmitidas por palavras, símbolos semióticos na forma escrita, fatos ou dados e, conhecimento, como os fatos, verdades ou princípios adquiridos a partir de estudo ou investigação, aprendizado prático de uma arte ou habilidade, a soma do que já é conhecido com o que ainda pode ser aprendido.

Na realidade a informação é a matéria prima para o conhecimento, informação pode ser encontrada em toda a parte mas, conhecimento só é encontrado nos seres humanos. Conhecimento é entendimento e esperteza, a capacidade de aplicar a informação a um trabalho ou a um resultado específico. Somente os seres humanos são capazes de aplicar desta forma a informação por meio de seu cérebro ou de suas habilidades manuais. A informação torna-se inútil sem o conhecimento do ser humano para aplica-la produtivamente.

O conhecimento tem as características de ser difundível e  se auto-reproduzir, ser substituível, ser transportável e ser compartilhável.

Da fundamentação arrolada, pode-se presumir que a Contabilidade como ciência tem o desafio de produzir informações que atendam a expectativa de mensuração do sucesso empresarial,  na Figura 3.



Figura 3  O Edifício da Contabilidade

A base conceitual de mensuração do patrimônio das entidades pode ser então instruída nos programas de computador, de forma a representar sob a forma de Resultado Econômico Residual, ou Valor Econômico Adicionado (E.V.A. – Economic Value Added, segundo JOEL STERN & G. BENNETT STEWART III
), M.V.A. – Maket Value Added, que representa a soma dos E.V.A.s, ou S.H.V – ShareHolders Value, segundo ALFRED RAPPAPORT
, como demonstração de criação ou destruição de valor para a empresa, bem como sob os preceitos do método de Custeio Baseado em Atividade, ou  ABC – Activity Based Costing, ABM  - Activity Based  Management, de ROBIN COOPER & ROBERT KAPLAN, ou qualquer outro desejado pela gestão.

EDVINSSON & MALONE (1998) relatam que em 1991, EDIVINSSON iniciou estudos com uma equipe de profissionais contábeis e financeiros na Skandia AFS de Estocolmo, Suécia, uma companhia de seguros, com a finalidade de apresentar uma classificação do Capital Intelectual nas Demonstrações Financeiras da Empresa, a partir de publicações de THOMAS A. STEWART primeiro autor a publicar sobre Capital Intelectual, pois apesar de já se ter o conhecimento sobre o Capital Humano e varias propostas de como contabilizar os Recursos Humanos, um entendimento melhor estava faltando.

Em 1994, EDVINSSON foi o primeiro executivo do mundo a ocupar um cargo de Diretor de Capital Intelectual.

No mesmo ano, a revista Fortune divulgou um artigo escrito por THOMAS A. STEWAR, com o título “O Ativo Mais Valioso de Sua Empresa: O Capital Intelectual”.

Em 1995, a Skandia AFS publicou o primeiro relatório sobre Capital Intelectual.

Segundo EDVINSSON & MALONE, alguns fatores estão na raiz da mensuração do valor da empresa, os quais eles classificam como:

 Capital Humano – O conhecimento, a experiência, o poder de inovação e a habilidade dos empregados de uma companhia para realizar as terefas do dia-a-dia. Inclui também os valores, a cultura e a filosofia da empresa. O capital humano não pode ser de propriedade da empresa.

 Capital Estrutural – Os equipamentos de informática, os softwares, os bancos de dados, as patentes, as marcas registradas e todo o resto da capacidade organizacional que apóia a produtividade daqueles empregados – em poucas palavras, tudo aquilo que permanece no escritório quando os empregados vão para casa. O capital estrutural também inclui o capital de clientes, o relacionamento desenvolvido com os principais clientes. Ao contrario do capital humano, o capital estrutural pode ser possuído e, portanto, negociado.

A soma desses fatores formam o capital intelectual.

A definição adotada por EDVINSSON & MALONE expressa-se da seguinte forma: 

“O capital intelectual é a posse de conhecimento, experiência aplicada, tecnologia organizacional, relacionamentos com clientes e habilidades profissionais que proporcionem à empresa uma vantagem competitiva no mercado”

Com essa definição pode-se chegar ao valor de mercado da empresa, representado na Figura 4.



                              Figura 4 – Esquema de Valor Adicionado de Mercado

Na Figura 4, Os valores acumulam-se até representar o valor global da empresa, onde:

 Capital de Inovação representa à capacidade de renovação e aos resultados da inovação sob a forma de direitos comerciais amparados por lei, propriedade intelectual e outros ativos e talentos intangíveis utilizados para criar e colocar rapidamente no mercado novos produtos e serviços.

 Capital de processos é constituído por aqueles processos, técnicas e programas direcionados aos empregados, que aumentam e ampliam a eficiência da produção de serviços.

 Capital organizacional abrange o investimento da empresa em sistemas, instrumentos e filosofia operacional que agilizam o fluxo de conhecimento pela organização, bem como em direção a áreas externas, como aquelas voltadas para os canais de suprimentos e distribuição.

 Capital de clientes representa o valor do relacionamento com os clientes

 Capital estrutural representa o arcabouço, o empowerment e a infra-estrutura que apóiam o capital humano, a capacidade organizacional, incluindo os sistemas físicos utilizados para transmitir e armazenar conhecimento intelectual, fatores como a qualidade e o alcance dos sistemas informatizados, a imagem da empresa, os bancos de dados exatos, os conceitos organizacionais e a documentação

 Capital humano representa toda a capacidade, conhecimento, habilidades e experiência individuais dos empregados e gerentes, a criatividade e a inovação organizacionais.

 Capital intelectual representa não apenas a soma mas também a sinergia de todos os fatores a compô-lo. 

 Capital financeiro representa o já sobejamente conhecido portfolio financeiro da empresa.



STEWART (1998: 77) citando EDVINSSON diz que este representa o capital intelectual como uma árvore na qual os seres humanos são a seiva que a fazem crescer.  A seiva que flui da casca de uma árvore, produz inovação e crescimento, mas esse crescimento torna-se madeira maciça, parte da estrutura da árvore. O que os líderes precisam fazer é conter e reter o conhecimento, para que ele se torne propriedade das empresa. Isso é que é o capital estrutural. Dito de outra forma, é o conhecimento que não vai para casa ao final do expediente, como ilustrado na Figura 5.

                                                Figura 5 – A Atuação do Contador

Segundo EDVINSSON o capital intelectual constitui informação complementar e não subordinada às informações financeiras, é um capital não-financeiro, e representa a lacuna oculta entre o valor de mercado e o valor contábil, é um passivo e não um ativo, podendo ser representado como ilustrado na Figura 6.



                   Figura 6 – Capital Intelectual


EDVINSSON (1998) apresenta ainda uma forma de visualizar o capital intelectual através de um navegador, que adaptamos aqui como um painel de controles representado por informações contábeis, ilustrado na Figura 7.



                   Figura  7 – Painel de Controles


A gestão do capital intelectual por meio do painel de controles funciona como se a Contabilidade construísse e fornecesse ao piloto da aeronave empresa os indicadores e o plano de vôo instrumentado.


Um inconveniente de se contabilizar a estimativa de valor intangível no balanço societário oficial é que haverá tributação incidente sobre a amortização do ágio sobre a venda de ações no Patrimônio Líquido pois é considerado indedutível.


Outro inconveniente da contabilização do capital intelectual, e talvez o mais importante, é que o princípio de Contabilidade da vinculação da receita à despesa, ou confronto, ou correspondência, sob o qual, a despesa é a representação do consumo de um ativo, recomenda a vinculação para a obtenção de um lucro justo, não fica claro o tempo em que o ativo capital intelectual é formado, sua receita é realizada e que proporção do ativo esteja sendo consumida por período de apuração do resultado.


Este aspecto poria em xeque o princípio da Confrontação da Despesa, bem como o princípio da Competência de Exercício mas, não refuta o princípio da Essência sob a Forma, sob o qual, a essência econômica deve prevalecer sob a forma jurídica.


O que resulta da discussão é que o julgamento dos profissionais da Contabilidade ao instruírem os programa de computador para a mensuração do valor econômico das transações e atividades devem levar em conta a dimensão temporal da estimação da realização da receita e da sua correspondente despesa. Tarefa incomum sob padrões de conhecimento contábil convencional mas, exeqüível dentro de um arcabouço consentâneo e hodierno.


A partir daí pode-se dizer que, a gestão eficaz  do capital intelectual é o resultado da gestão focada naqueles aspectos mais importantes, que asseguram a obtenção e manutenção das vantagens competitivas da empresa sob o entendimento de que, o valor mais importante da empresa está no conjunto de contratos inteligentes da rede de relacionamentos.


As estruturas de gestão planejadas pela Contabilidade Gerencial, ainda precisam ser reexaminadas a fim de se ter mensurações adequadas para a nova realidade, não necessariamente em termos de áreas de responsabilidade, preços de transferência, relação custo-volume-lucro, custo variável, custo fixo, custeio padrão com padrão ideal, e outros conceitos já sobejamente divulgados e mal compreendidos, exatamente porque não refletem a realidade física e muito menos a realidade virtual, existente nas empresas organizadas em rede.

A Demonstração de Valor Adicionado tem sido uma iniciativa válida, embora controversa da representação dos valores dos recursos humanos, defendida por TINOCO (1984) com o Balanço Social, e aperfeiçoada ao longo do tempo.

Segundo HENDRIKSEN & VAN BREDA (1992 : 334) “o valor adicionado é o preço de mercado do que é produzido pela empresa menos o preço dos bens e serviços adquiridos e transferidos de outras empresas”

Segundo JOHN KAY (1996) Valor Agregado difere de Valor Adicionado, este deduz todos os insumos, inclusive os custos de capital à vista, mas não os custos de trabalho,  aquele  deduz os custos de todos os insumos, inclusive o custo de capital e de trabalho.

Estudiosos da Ciência Contábil, vem oferecendo modelos mais consentâneos de representação da realidade mesmo que virtual, pleiteando o direito humano de poder equivocar-se, como o fez LEONARDO FIBONACCI com o “Líber Abaci” desde 1202, portanto há 798 anos, tendo sobrevivido ao Darwinismo das outras ciências puritanas e idealistas, sendo que, apesar das controvérsias, as demonstrações patrimoniais da Contabilidade, não têm substitutas competentes para comunicar o valor das entidades negociais.

Após as considerações acima, a identificação do ativo intangível pode ser visualizada na Fig. 8.



             Figura 8 – Balanço de Uma Organização Virtual na Economia Digital


A Figura 8 nos remete de volta a Figura 1, agora com o Goodwill desdobrado, sendo que a legislação do Imposto de Renda e a CVM – Comissão de Valores mobiliários classificam o ágio como tendo fundamento econômico, entre elas as seguintes origens possíveis;

 Diferença entre o valor de mercado dos bens

 Expectativa de rentabilidade futura

 Fundo de comércio

 Bens intangíveis

 Outras razões desde que especificado

Como já mencionado, o inconveniente de reconhecer na Contabilidade societária o valor do ativo intangível, representado pelo capital intelectual, tem sido a indedutibilidade da amortização do ágio sobre a venda de ações, quando da realização e a perfeita confrontação da receita às despesas correspondentes.

Por outro lado, não há um modelo definido, válido para todas as circunstâncias, de como mensurar de forma objetiva o valor das expectativas do mercado sobre o alinhamento dos fatores críticos de sucesso ou capacidades diferenciadoras de negócio das empresas às estratégias (LABOVITZ & ROSANSKY), sendo o M.V.A., apenas um substituto (surrogate) para quando haja um mercado eficiente, ainda não aplicável ao Brasil.

É essa ausência de modelos adequados que desafia constantemente os pesquisadores contábeis a continuarem buscando incessantemente expressões que representem o valor econômico dos negócios, como lembra o professor IUDÍCIBUS (1997 : 32) “ a Contabilidade põe ordem nos lugares em que reinava o caos”.

6 – CONCLUSÕES

Iniciou-se este trabalho com o propósito de apresentar alguns relatos encontradas na literatura e trazer para a reflexão e discussão alguns conceitos sobre o “Capital Intelectual”.

Acreditamos ter atingido nosso propósito e ter deixado claro que:

 A realidade física e virtual dos negócios atuais foi relatada e criticada apropriadamente, segundo o levantamento bibliográfico apontado.

 Opiniões coligidas sustentam as observações feitas ao longo do trabalho sobre as características das organizações virtuais, comércio eletrônico, economia digital e o Capital Intelectual como fonte de maior valor nestas entidades.

 As organizações Virtuais são reais dentro da realidade virtual em interação com a realidade física.

 Os sistemas Linha de Frente/Retaguarda  são adotados como forma de organização competitiva, principalmente na exploração do comércio eletrônico, onde o Capital Intelectual se manifesta intensamente.

 A Controladoria como função de modeladora e apresentadora de informações que asseguram a materialização dos planos da gestão encontra dificuldades em utilizar os conceitos econômicos na aplicação da representação da realidade virtual, atualmente de mesma magnitude da realidade física, para a qual os conceitos econômicos não têm oferecido explicação apropriada, nem modelos prescritivos capazes de representar a realidade virtual, tendo os controllers de valerem-se da Teoria da Contabilidade mais e mais.

 Os sistemas de informações contábeis adaptam-se com facilidade à realidade virtual, apesar do conservadorismo, os constructos contábeis oferecem maior flexibilidade à gestão, seja para o processo de tomada de decisão, para direitos de controle ou para propósitos de fiscalização, principalmente pela característica de ser a Contabilidade uma ciência poliparadigmática.

 Segundo se constata na literatura, não há modelos de qualquer natureza, capaz de mensurar com precisão o valor intrínseco dos produtos e serviços oferecidos na realidade virtual, tal é a ordem de incerteza, ou  volatilidade presente nos mercados, da realidade física e virtual. Tem-se entretanto a percepção de que a mensuração das atividades humanas inteligentes (Capital Intelectual) deve estar sob foco total pois, é dela que está derivando a valorização atribuída aos negócios.

 Segundo JOHN KAY (1996 : 384) “o racionalismo está em retirada, mas de nenhuma forma desbaratado, principalmente pela ausência de quadros conceituais igualmente bem articulados”, o que concordamos plenamente.



Em suma, a realidade física e virtual estão presentes, só não temos modelos para representa-las adequadamente nos termos da teoria contábil, exceto por modelo de estimação e ajustamentos. O melhor que oferecemos são constructos parciais pois, os ativos humano e intelectual não são, nunca foram e é convicção destes pesquisadores que nunca serão propriedade da empresa como a conhecemos hoje, sob a lógica cartesiana. Conseqüentemente fundamentados na teoria, pode-se defender o modelo representado na Figura 9.

                         Figura 9 – Balanço Patrimonial Econômico

É também convicção destes pesquisadores que os contratos sociais devem ser melhor formatados a fim de assegurar as vantagens competitivas de cada parte contratante, a entidade juridicamente constituída  e o ser humano que presta serviços inteligentes a esta.

Como conseqüência, a entidade objeto de estudos da Ciência Contábil e construção de teorias em torno da qual formarmos o conhecimento contábil serão as organizações que conseguem criar valor por meio de um conjunto de contratos que atraia e assegure a posse das vantagens competitivas para a entidade. 

Isso implica no domínio das ciências e não apenas das tecnologias que são superadas em tempos cada vez mais curtos.

É opinião destes autores que o maior desafio está em desenvolver um modelo conceitual competente para mensurar o valor da teia que, não pertence a ninguém em específico, mas todos podem compartilhar, ou estabelecer o valor de cada nó ou conexão da teia, os critérios, métodos, princípios equilibrados, mais consentâneos e que possam minimizar a angustia dos verdadeiros produtores de riqueza física e virtual: os próprios homens como entidades contábeis individualizadas.
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